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Termo de Eomento n. " 01/2023

o Municipio dê Toritamaz'PE, pessoa jurídica de direito
publico, inscríto no CNPJ sob o no lI .256.054/0001-39, com sede

na Àv. Dorival José Pereira, l3lO, Parque das Eeiras, Toritama,

estado de Pernambuco, através do Secretário de Desenvolvimento

Econômico, agente púb1ico rêvestido de competência para assinar

termo de fomento nos termos cio lnciso V do ArL 2' oa Lei n"

\3.0L9/2014, o Sr. Robson Viana dê Silveira, secretário
municipal, brasi-feiro, casado inscrito no CPF/ME sob o no

281 .696.588-70, residente no Sitio São João, Zona Ruraf,

Toritama/PE, Do exercício de suas atribuições legais e

regulamentares, doravante denominado Àdnirj. s traçâo PiúIÍca e a

organização dâ Sociêdâdê Civil - OSC ÀCIT - ÀSSocrAÇÃo coMERCrAr

E INDUSTRIAL DE TORfTÀMÀ, inscrito no CNPJ sob o no

07.009.522/0007-0),, situada à Av. João Manoei da Silva, n."318,

Centro, Toritana/PE, neste ato devidamente repr:esentada pela sua

Presidente, sra" eisely Tawar€s da Silwa; inscrit.o no CPF/ME sob

o n" 049.629.774-0"1 ; residente à Rua Trv. Manoel Tenório, n" 70,

Centro, CEP 55125-000, Toritama,/PE; telefone (81) 9.9908-3435,

doravante denominada OSC, com fundamento na Lei Eederal no

13.079/2074, bem como nos princlpios que regem a AdministraÇào

PúbIica e demais normas pertinentes, celebram este Termo de

Eomento, na forma e condições estabefecidas nas seguintes

c1áusulas:

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Fomento tem por objeto
estabeLecer as condiçôes para a execuÇão de projeto na área de

desenvo-Ivimento econômico, tendo por finalidade a promover u al
geraÇão de emprego, renda e desenvolvimento social, cultural ê

econômico por intermédio da reafizaÇão da edição 2023 do Festj-val-

do Jeans dê Toritama, conforme Plano de Trabalho anexo a esse ,/
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instrumento.

2. DA GESrÃO, DO UONTTORÀI{ENTO E DÀ A\/ÀLIÀÇÃO

2-L A presentê parceria terá como gestor pela
Àdminj-stração Munic j-paf o Sr. DENti[](S EUAIIITEL TAVÀRES SIL\IA

conforme Portaria GP no 06L-A/2A23, anexa ao presente

i n st rument o

2.2 A presente parceria terá como Comissão dê

Monitoramento e Àva1iação os seguintes me:r*-.tos definidos na

Portaria GP no 060-A/2023, anexa ao presenr-e instrumento:

Fo*,roro

a)

b)

c)

d)

e)

c- .,OSÉ ÀDiIÀILSON DÀ SILVÀ PRES ] ]':iT?
ÀIE:X UONTEIRO DE LI!!À;

EDER üÀTEUS NIII{ES ;

DÀNIEL BEZERRA DÀ SILVÀ NETO,'

KÀIC FIRI,IO DE MOUFÀ.

2.3 Considerando o disposto nc ar:u 22, II da Lei
L3.01,9/20L4, para reforçar o atendimênto a exigência de metas

plano de trabalho, ficam estabel-eciCas as seguintes metas quê

pretende alcançar com o Festival do Jeans:

N"

no

{

2.3-L - Divu-lgar a produção de jeans em ambíênte

presencia]- e virtual, visando a captaÇão de clientes e aumento em

10% (dez por cento) das vendas, aferindo-se o cumprimento através

da SecreLaria da Fazenda do Estado de Pernambuco, comparando-se o

volume de vendas j-nformadas na emissão de Notas Eiscais evutsas 
4

do Polo de Confecçôes no mês de maio e junho, com a arrecadaçâo

dos meses de julho e agosto após a divuLgação do Festival do

o nome- da Capital X
/fu"

Jeans Prêsencial e Diqital gue volta a etar
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do Jeans no mercado.

2.3.2 - Participacão de empresários da indústria
têxtil e dê confecÇÕes, em núnero não lnferior a 10 (dez)

êmpresas desfilando suas marcas e post.eriormente fazendo

circular fotos e viieos do evento, fortalecendo assim a

imagem do Municipi-c no rneio econômico e cultural-.
Podendo-se aferir o cumpriment.o dessa meta através da

juntada de arquj-vo de midia da apresentaÇão de cada

marca.

2 -3.3 - ParticipaÇão em número rrc Í,.ínimo de 3 . 300

(três míl ê trezentas) pessoas para cacia Cla de evento.

Ta1 meta é estabelecida considerando que na úl-tima ediÇão

presenclal no ano de 2019 os organizadores informaram ter
contabil-izado durantê os três dias Ce evento até 2.100

(doi-s mi1 e cem) visitantes para acômpanhar o Festi-val-

do Jeans dê Toritama. Incluindo c formato digital que

potencializa-se a visualização, sendo possíveI expandir

esse acesso a um número ilímitado de pessoas,

estabelece-se que o quantitat-lvo de participaçÕes online
seja de no minimo 500 (quínhentas) pessoas para

acompanhar os desfiles no ano de 2023. Para aferir o

cumprimento dessa mela a OSC deverá disponibj-lizar
Refatório contendo dados estatlsticos de acessos e

cadastros.

2 .4 A presente parceria terá como gestor pel-a entidade 4Enildo Gonçal.ves da §ilva Neto, brasile;:-c, sol+,eiro,

Admin1stratavo da ACIT, CPE n" 098.862.9'l 4-'1 6, RG no 
X

SDS/PE, conforme declaração anexada ao p-resente documento/ -

I
o Sr (a) .

Ge rent e

1594641

É\..

fN /.t. \
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Fonrrima

3

3 1. Em

aOSCo
apo 1o

valor de

ao evento a Àdministração
(Setecêntos e

Púb1ica

sete mifrepassará

reais).

a) Parcela 1 de 2 no valor de RS

três mil e quinhentos reais
La/0612023, e;

R§107.000,00

353.500. 00 (trezentos e
com pagamento previsto

cinquenta e
para o dia

b) Parcela 2 de 2 no valor de R$ 353.500,00 (trezentos e
três miI e quinhentos reais ) com pagamento previsto
L0/0.1 /2023.

cinquenta e
para o dia

3.2.4 despesa correrá à cont.a da seguinle dotaçào

orcamentária:

Unidade Gêstora: 1 -Prefeitura Munícipal de Torilama

órgão Orçamentário: 25000 - Secretarla de
Desenvolvimento Econômico
Unidade Orçar!êntária:25001 - Secretaria de
Desenvolvimento Económico
Eunção: 23 -Comércio e ServaÇos
Subfunção: 691- - PromoÇão Comerciai
Proglarrâ: 1103 Toritama Ivlais Negócios
Ação: 1.14 - Àpoio ao Eestival de Jeans de Toritama FJT
/ FJT DigÍtal - Convênio para repasse de recursos a
ACIT (AssociaÇão Comercial e Industrial de Torltama)
Deapesa (168) :3.3.50.00.00 Transferências a InstituiÇões
Privadas sem Fins Lucrativos.

3.3. Em caso de celebração de aditivos, deverão ser

indícados nos mesmos, os créditos e empenhos para cobertura de

cadã parcela da despesa a ser transferida.
3.4. tta ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, o

quantitativo poderá sêr reduzido até a etapa quê apreJente

/-\N ,íln

./
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funcionalidade,

Púb1ica.

4. DÀS OBRIGÀÇOES DÀS PARTES

4.1- Compete à AdministraÇão

I - Transferir os recursos à

deste Termo de Fomenlo;

Fonmaua

mediante aprovação prévia da Àdmrnistração

Púb1i ca :

OSC 3.1 conforme cIáusula

IÍ - Eiscalízar a execução do Termo de Fomento, o que

não fará cessar ou diminuír a responsabi lidade da OSC pelo
perfeito cumprimento das obrigaçÕes estipuladas, nem nor quais

danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades
constatadas i

III - Comunicar formalmente à OSC qualquer

i-rregularidade encontrada na execuÇão das aÇões, fixando-.Lhe,

quando não pactuado neste Termo de Fomento prazo para corrigi-]a;
IV - Receber, apurar e solucionar eventuais queixas e

reclamaçÕes/ cÍentificando a OSC para as devidas

regulari zações;

V - Constatadas quaisquer irregularidades no cumprimento

do objeto desta Parceria, a Àdministração Pública poderá ordenar a

suspensão dos serviços, sem prejuizo das penalidades a que se

sujeit.a a OSC, e sem que esta tenha direito a qualguer indenização

no caso daquelas não serem regularizadas dentro do prazo

êstabelecido no têrmo da notificaÇão;

VI - Aplicar as penalidades regulamentadas n

de Eomento;

lr
ést-e Te r:mo

1,

VII - Piscalizar periodicamente os contratos de

trabalho que assegurem os direitos trabalhistas, soclais e

previdenciários dos trabalhadores e prêstadores de serviços da

^N 
í'7.
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OSC;

VIII - Apreciar a prestaÇào de contas parci.al-, quando

houver, que deverá ser apresentada em até 30 dias após o fim dê

cada exercicio e avaliada pela Administração em até 45 dias;
IX - Apreciar a prestaÇão de contas f j-nal apresentada,

no prazo de até 90 dias, contadÕ da data dê seu recebimento ou do

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável
j u sti ficadamente por igual periodo, devendo ser anal"isada pela

AdministraÇáo Municipal em até 120 dias.
X - Publicar o extrato deste Termo de Eomento na

imprensa oficial do Municipio.

4.2. Compete à OSC:

I - Utilizar os valores recebídos cie acordo com o
Plano de Trabalho aprovado pela AdministraÇão PúbLica, observadas

as dlsposiçôes deste Termo de Fomento relatj-vas à aplicaÇAo dos

recursos;

II - Responder exclusivamente pelo pagamento dos

encargos trabalhistas, previdenciári os, fiscais e comerciais

relativos ao funcionamênto da instituicão e ao adimpl-emento destê

Termo de Eomento, não se caracEerizando responsabi l idade

sofidária ou subsidiária da AdministraÇão Pública pelos

respectivos pagamentos, nem qualquer onêraÇão do objeto da

Fo*,roro

parceria ou restriÇão à sua execuÇão;

III - Prestar contas dos recursos

da Lei Federal n" L3.019/20L4 nos prazos

instrumento;

IV - Indicar ao menos I (um)

responsabil ízarâ, de forma so-1idária,

atividades e cumprimentô das metas pactuadas

recebidos nos termos

eslabelecidos neste

{

,/

(

dirigente que

pela execuÇão

na parceria i

das

ZL'

/r

f^-Y
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V - Executar as aÇÕes objeto desta parceria com

gualidade, atendendo o público de modo gratuito, unj,versaf ê

igualit ário;
VI - Manter em per:feitas condíções de uso os

equipamentos e os instrumentos necessários para a realizaÇão dos

serviços e aÇÕes pactuadas, através da implantação de manutênÇão

preventiva ê corretiva predial e de todos os instrumentais e

equipamentos,'

VII - Responder, com exclusividade, pela capacidade e

orientaÇÕes técnicas de toda a mão de cbra necessária à fiel e

pêrfêita execuÇão deste Termo de Fomentoi

VIII - Manter contrato de trabãiho quê assegure

direitos trabalhistas, sociais e previdenciálios aos seus

trabalhadores e prestadores de serviços;

IX - Responsabi 1i z ar-se, com os recursos prcvenientes

do Termo de Fomento, pela indenização de dano causacio ao púb1ico,

decorrentes de aÇão ou omissão voluntárj-a, ou de negligência,
impericia ou imprudêncra, praticados por seus empregados;

X - Responsabil i. zar-se por cobrança indevida feita ao

púbIico, por profissional empregado ou preposto, em razão da

execuÇão desse Termo de Fomentoi

xI - Responsabilizar pelo espaço fisico, equipamentos e

mobil-iários necessárj-os ao desenvolvimento das ações objeto desta

parceria; {
Í^

XII - Disponibilizar documentos dos profissionais que

compõe a equipe técnica, tais como: diplomas dos profissionais,
regístro junto aos respectivos conselhos e contrato de trabalho, ,#

XIIf - Prestar informações e esclarecimentos sêmprê que

soficitados e garantir o livre acesso dos agêntes públ1cos, em

especral aos designad.os para a comissão de monitoramênto ê L

CN§.. EI.,
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ava71ação, ao gestor da parceria, do contro]e interno e do

Tribunaf de Contas reLativamente aos processos, aos documentos e

às informações referentes a este Termô de Fomento, bem como aos

locais de execução do objeto;

XIV - Aplicar os recursos recebidos e êventuais saldos

financeiros enquanto não utilizados, obrigatori amente, em

instltuíçâo financeira oficial indicada pela Admj.nistraÇão

Pública, assim como as receitas decorrentes, que serão

obrr-gatoriamentê computadas a crédito deste Termo de Fomento e

aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo

constar de demonstrativo específíco que integrará as prestaÇôes

de contas; e

XV - Restituir à Adrninistração Púbiica os recursos

recebidos quando a prestação de contas for avaliada como

irregular, depois de exaurida a fase recursal-, se mantida a

decisão, caso em que a oSC poderá solicitar autorizaÇào para quê

o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de aÇões

compensatórias de interesse público, mediante a apresentaÇão de

novo plano de trabalho, conforme o objeto descrílo neste Termo de

Eomênto e a área de atuação da organizaÇão, cuja mensuraÇão

econômica será feita a partir do pl-ano de trabalho original,
desde que não tenha havido dol"o ou fraude e não seja o caso de

restituiÇáo integral dos recursos;

xvl- a responsabi I idade excl-usiva pelo gerênciamento

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeilo às despesas de custeio, de investimento e de

pessoal .

(

&

\

7{a"

Àh
ÇN^
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5. DÀ DEsUNÀçÃo Dos BENS REt ÀtIEscENTEs

5.1 Caso a OSC adquira equipamencos e materlais
permanentes com recursos provenj-entes da celebração da parceria,
estes permanecerão na sua titularidade ao término do prazo deste

Termo dê Eomento, obrigando-se a OSC a gravá-1o com cláusula de

inal ienabi lidade, devêndo realizar a transferência da propriedaCe

dos mesmos à AdministraÇão Púb1íca, na hípótese de sua extinÇão.

6. DÀ ÀPrrcÀçÃo Dos REcuRsos

6.1. o Plano de Trabalho deverá ser executado com

estrita observância das c1áusu.Ias pactuâdas neste Termo de

Eomento, sendo vedado:

I - pãgar, a qualquer títul-o, servidor ou empregado

público com recursos vinculados à parceria;

II - modj,ficar o objeto, excêto no caso de ampliação

de metas, desde que seja previamente aprovada a adequação do

pfano de trabalho pela ÀdministraÇão Pública;

III - utilizar, ainda que em caráter emergencial,

recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de

trabalho;
IV - pagar despesa realizada em data anter.ior à

vigêncía da parceria;

V - efetuar pagamento em data posterior à vigência da

parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido

durante sua vigência ou se a Administração Pública der causa ao

atraso;

v] - efetuar pagamento de despesas bancár.ias;
vII - transferir recursos da conta-correnle específica

para outras contas bancárias;

VIII - retirar recursos da conta especifíca para outras

4

/finatidades com posterior rêssarcimento

r

Ã.
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IX - realízar despesas com:

a) mu-Ltas, juros oJ correÇão monetária, incl usjve
.referentes a pagamêntos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo

se decorrentes de atrasos da AdrninistraÇão Púb1ica na liberaÇào

de recursos financeiros;

b) pubficidade, sa.lvo as Drevistas no pfano de t-rabal,ho

e diretamente vinculadas ao obj eto da parceria, de caráter
educativo, informativo ou de orlenteção social, das quais não

constem nones, simbolos ou imagens que caracterizem promoÇão

pessoal; e

c) pagamento de pessoal con--ratado pela OSC que nâo

alendam às exigências do art. 46 da Lei Federal n" 13.019/20L4.

6.2. os recursos recebidos em Cecorrêncj"a da parceria

deverão sêr dêpositâdos em conta-corêntê espêcífica em conta a

ser aberta pela OSC, no banco Caixa Econômica Federal,

especificamente para esse fim.

6.3. Os rendimentos de ativos financeiros serão

aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas

condições de prestaÇão de contas exigidas para os recursos

trânsferidos.
6.4. PÕr ocasiãÕ da conclusão, denúncia, rescisão ou

extinÇão da parceria, os saldos financêiros rêmanescêntes,

inclusive os provenientes das receitas obtldas das aplicações

financeiras realizadas, serão devolvidos à AdministraÇão Pública

no prazo improrrogáve1 de 30 (trínta) dias, sob pena de abertura

de Processo Admini"strativo Especial.

6,5. Todâ a movi,rêntaçâo dê rêcursos no âmblto da

parceria será real-izada mediante transferência êletrônicà sujeita
à idêntificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de

Foo,r^o

.\ô
(.x.
I

ár"
depósito em sua conta bancária.
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?. DÀ PRESTÀçÃO DE CONTÀS

?.1. A prestaÇão de contas
seguintes prazos :

a) até 30 dias do término

duraÇão da parceria exceder um ano);

b) até 90 dias a partir do

parceria para a PrestaÇão de Contas

1 .2. A prestaÇão de

recebidos, deverá ser apresentada

13 . ALg / 20L4 .

deverá sêr efetuada nos

Foo,rogo

6,6. Os pagamentcs deverão ser real-lzados mediante

crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e

prestadores de serviços, exceto se demonstrada a impossibifidade
flsica de pagamento mediante transferêncj-a eletrônica, caso em

que se admitirá a realização de pagamentos em espécie.

de cada exercicio (se a

término da vigência da

Einal .

contas final dcs recursos

conforme a Leí Federal n"

8. DO PRÀZO DE VIGÊNCIÀ

8.1. O prêsente Termo de Fomenic ';lgorará a partir da

data de sua assinatura até a conc.lusãô do evênto, podendo ser

prorrogado mediante soliclt.aÇão da o::ganização da sociedade

civiI, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à

Admin.istração Púbfica no prazo máximo de trinta dias antes do fim

da parceria.

8.2. A prorrogaÇâo de ofício da vj-gência deste Termo de

Fomento será fêita pela Administração Pública quando el-a der

causa a atraso na liberaÇão de recursos financeiros, -Iimitada ao

exato periodo do atraso veri-ficado.

,{

A
5.t.

(

§
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9. DÀs ar,rrmçôss

9.1. Este Termo de Eomento poderá ser alterado, exceto
quanto ao seu objeto, mêdiante a celebraÇão de Termos Aditivos,
desde que acordados entrê os parceiros e desde que firmados no

prazo máximo de 30 dias antes do término da parceria.

9.2. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto
para alteraÇão de valores ou de metas, mediante termo aditivo ou

apostilamento ao plano de trabalho original .

10. DO ÀCOt{PtàNttÀlrEt{EO, CONTROTE E FISCÀLIZÀçÃO

10.1. A AdministraÇão Pública promoverá o monitoramento

e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, podendo

VaLer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competênc1a ou

firmar parcerias com órgãos ou entidades públicas.

10.2. À AdministraÇão Púb1ica acompanhará a execuçãc, do

objeto dêste Termo de Fonento através de seu gestor, que tem por

obrigações:

I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria,'

II - Informar ao seu superior hierárquico a existéncia
de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou

metas da parceria e de ÍndÍcios de irregul,aridades na gestão dos

recursos, bem como as providências adotadas Õu que serão adotadas

para sanar os problemas detectados;

fII - Emltir parecer conclusivo de anál1se da

prestaÇão de contas parclal e final-, com base no relatório
técnico de monitoramento e avaliaÇão de que traLa o art. 59 da

Lei Federal n" 13.019/2AL4;

IV - Disponibilizar materiais e equipamentos

tecnológj-cos necessárj-os às atividades de monitoramento e

ava Ii ação. í^.t-
10.3. A execuÇão também será acompanhada por Comissão

de Monitoramento' e AvaliaÇão, especialmente designada. -a,rüÀ' í'1'"'

4
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10.d. A Administração PúbIj.ca, por meio da Sêcreta.ria

responsável pela parceria, emitirá relatorio técnico de

monitoramento e avaliaÇão da parceria e o submeterá à Comissão de

Monitoramento e Avaliação designada, que o homologa,

i-ndependentemente da obrigatoriedade dê apresentação da prestação

de contas pel-a OSC.

10.5. O rel-atório técnico dê monitoramento e

avaliaÇâo da parceria, sem prejuízo de outros elementos, conterá:

I - descrição sumária das atividades e metas

êstabeLecidas;

II - anáLise das ativj-dades realizadas, do cumprimento

das metas e do impacto do beneficio social obtido em razão da

execuÇão do objeto até o periodo, com base nos indicadores

estabelecidos e aprovados no plano de trabaihc,'

III - vafores efetlvamente tsransferidos pêla

Àdministração Púb1ica;

IV - anáIise dos documentos comprobatórios das

despesas apresentadas pela OSC na prestaÇão de contas, quando nâo

for comprovado o afcance das metas e resultados estabefecidos

nêste Termo de Eomento .

V - aná1ise de eventuais auditorias realizadas pelos

controles interno e externo, no âmbito da fiscalização
preventiva, bem como de suas concfusôes e das medidas que tomaram

em decorrência dessas auditorias

10.6. Na hipótese de o Relatório Técnj-co de

Monitoramento ê Avaliação evidenciar irregularj-dade ou inexecução

parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a Organização

ú

I

4da Sociedade Civil para, no prazo de trinta dias:

ft*
rt
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I - Utilização dos recursos em desacordo com

de Trabalho aprovado;

II - Retardamento injustificado na realização

execuÇão do objeto deste Termo de Foment.o;

Fonraüa

I - sanar a irregularidade;
II - cumprir a obrigação,' ou

fII - apresent.ar justificativa para impossibilidade de

saneamento da irregular.idade ou cumprimento da obrigação,

10.?. No exercÍclo de suas atribuiÇÕes o gestor e os

integrantes da Comissão de Monitoramento e Avaliação poderão

reafizar visita in l-oco, da qual será emitido rel-at.ório,

10.8.Sem prejuízo da fiscarizaÇáo pela Admlnistraçào

Pública ê pêIos órgãos de controle, a execucão da parceria será

acompanhada e fiscalizada pelo cônselho de política púb1ica

correspondente.

10.9. Comprovada a paralisação ou ocorrência de fato
relevante, que possa colocar em rj-sco a execuÇão do plano de

lrabal-ho, a Administração Pública tem a prerrogativa de assumir

ou transferir a re sponsabi- f idade pela execução do objeto, de

forma a êvitar sua descontinuidade ,

11. DA RESCTSÃO

11 ,1. É facultado acs parceiros rescindir estê Termo de

Fomento, devendo comunicar essa inlenÇão no prazo minimo de 60

(sessenta) dias de antecedência, sendo-lhes imputadas as

responsabil idades das obrigações e creditados os benefícios no

período em que este tenha vigido.

LL.2. A Àdministração poderá rescindir uni 1ateralmente

êste Termo de Fomento quando da constataÇAo das seguintes

s ituaÇões :

I
4'o Pl ano

da A

5/.u
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III

de Fomênto.

Descumprimento de cláusuLa constante deste Termô

12. DÀ RESPONSÀBILTZÀçÃO E DÀS SÀNçôES

L2.7- Pela execuÇão da parceria em desacordô com o

plano de t.rabal-ho e com as normas da J-egislação especifj.ca, a

administraÇào púb1ica municipal poderá, garantida a prévia
defesa, nos mo.Idês do Procêsso Adminj"stratívo Especial-, apl"iear à

organização da sociedade civil parceira as sançÕes de:

I - advertência,'

II - suspensão temporária nos ter$os do inciso If do

art. 73 da Lei Federal n" 13.019/2074; e

III - declaração de inj-doneidade nos !er:mos do inciso
IlI do art. 73 da Lei Eederal n" L3.Al9/20L4.

L2.2. A sanÇão de advertência tem carácer preventivô e

será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela

organização da sociedade civil no ânbito da parceria que não

justifj-quem a aplicação de penalidade maÍs grave.

L2.3. A sanÇão de suspensão temporária será aplicada
nos casos em que forern verificadas irregularidades na celebração,

execução ou prestaÇão de contas da parceria ê não se justlficar a

imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e

a gravidade da infraçáo cometida, as peculiaridades do caso

concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos

que dela provieram para a administração púb1ica municipal .

L2.4 A sanÇão de suspensão temporária impede a

organização da sociedade civil- de participar de chamamento

púb1ico e celebrar parcerias ou conlratos com órgãos e entidades

da administração púb1ica municipal- por prazo não superior a dois

anos.

Í
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12.5 A sanÇáo de declaração de inidoneidade impede a

organizaÇão da sociedade civil de participâr dê châmamento

púb1ico e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e entidadês

de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniÇão ou até que seja promovida a reabilitaÇão
perante a autoridade que apficou a penalidade, que ocorrerá
quando a organizaÇão da sociedade civil ressarcir a administraÇão

púb1ica municipal pelos prejuizos resultantes, e apos decorrido o

prazo de dois anos da aplicação da sanÇào de declaraÇão de

inidoneidadê.

L2.6 A aplicação das sanções de suspensáo temporária e

de declaração de inidoneidade e de competência exclusiva do

Secretário Geslor do termo dê fomento.

L2.7 Da decisào administrativa que aplicar as sançôes

prevlstas nos incisos I a III da Cláusula 13.1 do presente

instrumento, caberá rêcurso adÍninistrativo, no prazo de 10 dias,
contado da data de ciência da decisão.

13. DO EORO E DÀ SOLUçÃO AD!írNrSrRÀTr\IA DE CONFLTTOS

13.X. o foro Ca Comarca de Toritama/PE é o eleito pelos

parceiros para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente

Termo de Fomento.

13.2. Antes de promover ê aÇão judicial competente, as

partes, obrigator iamente, farâo tratativas para prévia tentativa
de solução administrativa. Referidas tratativas serão realízadas

em reunieo, com a participação da Procuradoria do Municlpio, da

qual será lavrada ata, ou por meio de documentos expressos, sobre

os quais se manifestará a Procuradoria do Municipio.

Foo,riro
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14. DTSPOSTÇÕES eERÀrS

L4.t. ?az parte integran!ê e indissociável deste Termo

de Fomento o plano de trabalhc anexo.

E, por

de fomento r

os efeitos

estarem acordes, firmam os parceiros

em 02 (duas) vias de igual teor e

legais.

o presente

forma, paraTermo

todos

Município de Toritama /PE, 24 cie abril de 2023.

Desênvôlvimerlto
Econômico

Robson Viana da Silveira

Secre táíio MúnaciPal
PonaÍla 057/2020

nicipal de
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/-' i
(%*jA -{au.,..-r -\.-. ), \,',.
eYsely-taware s da Silva
Represêntânte da Entidade

' 
.ilrvrmvl çrn,*-[ 1 1.l|-<,
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SILVÀ
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d^-t4Ío r,i[,
VES DÀ SILVÀENII,DO

NETO
cestor pela Entidade

Ir'.ltLDo NETp
Gõiàine executivo
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